
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. COMPLEMENTO NORMATIVO DO TIPO

Trata-se de paciente denunciada em decorrência de operação policial a qual investigava 
as atividades de sociedades empresárias pertencentes ao mesmo grupo empresarial, 
como incursa nos arts. 288 e 334 do CP c/c art. 1º, V e VII, da Lei n. 9.613/1998, em 
continuidade delitiva. Na impetração, busca-se o trancamento parcial da ação penal 
quanto à acusação de lavagem de dinheiro (art. 1º, VII, da Lei n. 9.613/1998) e em 
relação à acusação por formação de quadrilha (art. 288 do CP). Alega haver inépcia da 
peça vestibular no que diz respeito ao crime previsto no art. 288 do CP, sustentando que 
não existe conceito legal da expressão “organização criminosa”. Para o Min. Relator, o 
trancamento da ação penal em habeas corpus é medida excepcional e a tese da 
impetração não merece prosperar. Explica que a expressão “organização criminosa” ficou 
estabelecida no ordenamento jurídico brasileiro com o Dec. n. 5.015/2004, o qual 
promulgou a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional 
(Convenção de Palermo, que, no art. 2, a, definiu tal conceito), aprovado pelo Dec. 
Legislativo n. 231/2003. Segundo o Min. Relator, a definição jurídica de organização 
criminosa não se submete ao princípio da taxatividade como entende a impetração, pois o 
núcleo do tipo penal previsto na norma é "ocultar ou dissimular a natureza, origem, 
localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores 
provenientes, direta ou indiretamente, de crime"  ,     sendo a expressão "organização   
criminosa" um complemento normativo do tipo, tratando-se, no caso, de uma norma penal 
em branco heteróloga ou em sentido estrito, que independe de complementação por meio 
de lei formal. Assevera que entender o contrário, de acordo com a tese defendida pelos 
impetrantes, seria não admitir a existência de normas penais em branco em nosso 
ordenamento jurídico, situação que implicaria o completo esvaziamento de inúmeros tipos 
penais. Também destaca que a Recomendação n. 3/2006 do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) propõe a adoção do conceito de “crime organizado” estabelecido na 
Convenção de Palermo, bem como a jurisprudência do STF e do STJ não diverge 
desse entendimento. Por fim, ressalta que não procedem as alegações de inépcia da 
inicial, pois a denúncia aponta fatos que, em tese, configuram o crime de formação de 
quadrilha para prática de crimes de lavagem de dinheiro e contra a Administração Pública, 
bem como que somente o detalhamento das provas na instrução criminal esclarecerá se 
houve e qual foi a participação da paciente nos delitos imputados pelo Parquet. Diante do 
exposto, a Turma denegou a ordem. Precedentes citados do STF: RHC 102.046-SP, DJe 
10/11/2010; HC 100.637-BA, DJe 24/6/2010; HC 91.516-PI, DJe 4/12/2008; do STJ: APn 
460-RO, DJ 25/6/2007; HC 77.771-SP, DJe 22/9/2009; HC 63.716-SP, DJ 17/12/2007; HC 
89.696-SP, DJe 23/8/2010; HC 89.472-PR, DJe 3/8/2009, e HC 102.292-SP, DJe 
22/9/2008. HC 138.058-RJ, Rel. Min. Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 
do TJ-CE), julgado em 22/3/2011. (Fonte: Informativo STJ no. 467).

http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC%20138058

